[image: image1.jpg]SECRETARIA DE
JUSTICA, DIREITOS HUMANOS
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

BA

GOVERNO DO ESTADO





GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Superintendência de Apoio e Defesa aos Direitos Humanos 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

EDITAL DE SELEÇÃO DE ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS N°        /2015: EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES AMEAÇADOS DE MORTE NO ESTADO DA BAHIA (PPCAAM/BA). 
.
1. CONTEXTUALIZAÇÃO


O Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte no Estado da Bahia faz parte de uma politica contingencial e emergencial que surgiu como resposta ao aumento da violência letal contra crianças e adolescestes no Estado, e prevê a cobertura em todo o Estado da Bahia, estendendo, excepcionalmente, a outros Estados da Federação, garantindo na medida do possível os vínculos familiares e afetivos, bem como inserção social segura. 

O referido Programa tem como finalidade atenuar o processo de vitimização de crianças e adolescentes ameaçados de morte, garantindo uma inserção social em lugar seguro, fortalecendo os vínculos familiares e a proteção de suas vidas, além de facilitar os seus acessos a serviços e politicas públicas. 

O PPCAAM atua em dois níveis, primeiro no atendimento direto aos adolescentes ameaçados e suas famílias, retirando-os do local da ameaça, inserindo em novos espaços de moradia e convivência, buscando a construção de novas oportunidades, inclusive após o período de desligamento do Programa de Proteção. O programa prevê acompanhamento escolar, inserção em projetos culturais e possibilidade de profissionalização, entre outros. O segundo tem foco na prevenção e no apoio a projetos com adolescentes em situação de vulnerabilidade. 
 
Sob esta perspectiva o Programa atende as demandas oriundas das Portas de Entrada (Poder Judiciário, dos Conselhos Tutelares e do Ministério Público), propiciando às crianças e adolescentes, incluídas no Programa, a retirada do local de ameaça, a transferência de residência ou acomodação em ambiente compatível com a proteção, a inserção em programas sociais visando a proteção integral, o apoio e assistência social, jurídica, psicológica, pedagógica, financeira, e apoio, quando necessário, para o cumprimento de obrigações civis e administrativas que exijam seu comparecimento, extensiva às famílias dessas crianças e adolescentes protegidos.


Nesse diapasão, o Programa de Proteção visa garantir a plena segurança e uma nova inclusão social para a criança e o adolescente, extensiva aos familiares, abrigando-os em nova residência, mantendo vigilância permanente, proporcionando atividades educativas, laborativas, culturais e esportivas oferecendo assistência jurídica e psicossocial, além de buscar a inclusão na sociedade de forma segura. Desta forma, esta Superintendência vem propor a publicação de edital de seleção pública para entidades privadas sem fins lucrativos.
Destacamos, a seguir, os diversos motivos pelos quais esta SUDH vem aqui propor a publicação do citado Edital. São eles:
1. A Superintendência de Apoio e Defesa aos Direitos Humanos  – SUDH, órgão que compõe a estrutura atual da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social – SJDHDS, foi criada em 09 de abril de 2003, através da Lei Estadual nº 8.595/2003, com a missão institucional de planejar, coordenar, supervisionar, articular e monitorar as politicas públicas estaduais, voltadas para a promoção e proteção dos direitos humanos. 
2.No exercício desta missão, o referido órgão vem desenvolvendo ações de caráter essencialmente transversal, através da construção de parcerias com outras Secretarias de Estado, Municípios, Órgãos do Poder Judiciário, Ministério Público, além da Sociedade organizada, na perspectiva de implantar e implementar políticas públicas que, efetivamente, contribuam com a formação de uma cultura de respeito e proteção aos Direitos Humanos e de formação de cidadania. 
3. O Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM) que foi criado em 2003, sendo considerada uma importante estratégia do Governo Federal para o enfrentamento do risco de mortes violentas entre crianças e adolescentes.
4. O referido Programa tem como objetivo principal a preservação da vida de crianças e adolescentes ameaçados de morte com ênfase na proteção integral e na convivência familiar. Instituído oficialmente através do Decreto Federal n° 6.231, de 11 de outubro de 2007, sob a responsabilidade da Secretaria de Direitos da Presidência da República (SDH/PR) e, no Estado da Bahia por meio do Decreto Estadual n° 12.311, de 09 de agosto de 2010, tendo como responsável a Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social  (SJDHDS).
5. Dados recentes apontam sobre a situação de crianças e adolescentes, em todo o país, remontam à difícil situação em que se encontram, sendo frequentemente vítimas de agressão física e psicológica, além dos homicídios constatantes envolvendo de forma alarmante esse vulnerável segmento populacional.
5. Conforme relatório divulgado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), “Situação da Adolescência Brasileira 2011– O Direito de Ser Adolescente”, no ano de 2009, no Brasil, em média, a cada dia, foram assassinados 11 adolescentes, entre meninos e meninas de 12 a 17 anos, com uma média de 19,1 adolescentes mortos a cada 100 mil habitantes. Já a taxa de mortalidade por homicídios entre adolescentes de 15 a 19 anos era de 43,2 em cada grupo de 100 mil adolescentes da mesma faixa etária, com 19 vidas perdidas por dia.
6. Esses dados vem confirmar a necessidade da manutenção desta importante parceria entre o Estado, a União e a iniciativa privada no intuito de fomentar estratégias de prevenção e redução da mortalidade de crianças e adolescentes, que carecem, portanto, de maior atenção da sociedade civil, da própria família e da implementação de políticas públicas eficazes de enfrentamento à violência.
7. Acrescenta-se também que a seleção pública tem como escopo cumprir o quanto pactuado no Termo de Convênio n° 016/2014 celebrado entre a União, por intermédio da  Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), e o Estado da Bahia, por meio da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS) que consta como obrigações do Convenente:
 “25.comprometer-se, de realizar processo seletivo para fins de escolha de entidade privada sem fins lucrativos, nos moldes da Portaria Interministerial nº 507, de 2011, nos casos em que a execução do objeto, conforme previsão no Plano de Trabalho, envolver parceria” (grifo nosso). 
A proposta de Edital de Seleção de Entidades Privadas sem fins lucrativos implica  na utilização de instrumentos jurídicos descritos a seguir descritos: 
Portaria Interministerial MP/MF/CGU n° 507, de 24 de novembro de 2011: que regulamenta os convênios, os contratos de repasse e os termos de cooperação celebrados celebrados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal com órgãos ou entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos para a execução de programas, projetos e atividades de interesse recíproco, que envolvam a transferência de recursos financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União. 

Decreto Federal n° 6.170, de 25 de julho de 2007: que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras providências. 

Decreto Federal n° 6.231, de 11 de outubro de 2007: institui o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM 

Decreto Estadual n° 12.311, de 09 de agosto de 2010 – Institui no âmbito da Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, o Conselho Gestor do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCCAM/BA, e dá outras providências. 
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 – Estabelece normas de finanças voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 
Lei Federal 8.666, de 21 junho de 1993 – Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei Estadual 9433, de 1º de março de 2005 – Dispõe sobre as licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências. 
3. PÚBLICO ALVO
Serão beneficiários do convênio: 

· Crianças e adolescentes ameaçados de morte; 
· Adolescentes e jovens até 21 anos, quando egressos do sistema de cumprimento de medidas socioeducativas, ameaçados e em risco de morte; 
· Familiares das crianças e dos adolescentes ameaçados e em risco de morte, incluídos no PPCAAM. 
4. LOCAL
A prestação de serviços deverá ser realizada em todo o Estado da Bahia, estendendo, excepcionalmente a outros estados da Federação. 
5. ESCOPO DO SERVIÇO

5.1 Objetivo Geral: Preservar a vida de crianças e adolescentes ameaçados de morte no Estado da Bahia, estendendo, excepcionalmente, a outros estados da Federação, garantindo na medida do possível os vínculos familiares e afetivos, bem como a inserção social segura.
5.2 Objetivos Específicos:

· Oferecer atendimento, acompanhamento e assistência jurídica, psicossocial e de proteção integral em local seguro e sigiloso a crianças, adolescentes e excepcionalmente jovens até 21 anos, quando egressos do sistema de medidas socioeducativas, que estão ameaçados em sua integridade física;

· Fomentar a construção da rede de proteção, incluindo a participação dos movimentos organizados e comunitários compostos por instituições públicas e privadas, formais e informais;

· Estabelecer uma rede entre as entidades gestoras estadual do Programa, de tal forma que seja possível o deslocamento das crianças e adolescentes ameaçados;

· Propiciar a seus protegidos, inserção em equipamentos de: saúde, educação, esporte, cultura e se necessário, em cursos profissionalizantes, em políticas de assistência social e no mundo do trabalho, incluindo, quando possível, seus familiares;

· Permitir e facilitar o acesso dos protegidos a serviços e bens públicos, bem como a serviços especializados, quando necessário;

· Atuar na perspectiva de possibilitar a efetiva atuação do sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente por meio de sua rede de proteção;

· Sistematizar as experiências e facilitar a trocas de informações entre as diversas entidades gestoras, intervenientes e parceiras;

· Produzir conhecimento com a elaboração de estudos e pesquisas sobre os homicídios de crianças e adolescentes no estado da Bahia
5.2.1. COMPONENTE FINALISTICO

· Proteção integral para 30 crianças e adolescentes ameaçados em situação de ameaça de morte e suas respectivas famílias, quando houver necessidade; 

· Divulgação do PPCAAM nas redes de proteção do Estado da Bahia;

· Mapeamento da rede de acolhimento e Comunidades Terapêuticas 

· Capacitação e atualização da equipe

· Participação nos Eventos Nacionais do Programas

· Sistematização dos dados e atualização dos mesmos

· Participação nos fóruns de enfrentamento da letalidade de crianças e adolescentes no Estado da Bahia. 
5.2.2 Articulação e Encaminhamento para atendimento à rede intersetorial
I) Fazer articulação com politicas públicas, em especial a de educação, saúde e de geração de emprego e renda, para a reinserção dos protegidos e suas famílias. 
II)  Apoiar-se nas redes de solidariedade comunitárias já existentes;

III)  Realizar intercâmbio intermunicipal e interestadual;

IV) Estabelecer interconexão entre programas específicos nos quais as crianças, os  adolescentes e jovens já estejam inseridos;

V) Promover acordos/compromissos entre os diversos setores da sociedade local;

VI)Aproveitar os equipamentos sociais existentes nas organizações governamentais e não-governamentais;

VII) Realizar ações integradas entre os três níveis de Governo: Federal, Estadual e Municipal;

VIII) Respeitar as diversidades regionais e locais, articulando nacionalmente as instituições a partir de princípios, diretrizes e mecanismos de interlocução que viabilizem um trabalho em rede;

IX) Realizar ampla divulgação do Programa junto aos órgãos do Sistema de Garantia de Direitos como: Ministério Público, Varas da Infância e Juventude, Defensoria Pública, Conselhos Tutelares e Organizações não governamentais da rede de proteção.
5.2.3-Guia de Procedimentos elaborado pela Coordenação Nacional do PPCAAM: 
a) Pré – Avaliação
  a.1) Identificação da situação da ameaça de morte realizada pela Porta de Entrada 

b) Solicitação de Inclusão

c) Entrevista de Avaliação

d) Análise para Inclusão 
    d.1) Situações Emergenciais

e) Inclusão 
f) Modalidade de Proteção: 
1. Abrigo – Acolhimento Institucional

2. Instituição de drogadição

3. Família acolhedora 

4. Família do ameaçado

g) Acompanhamento 

h) Desligamento 

i) Acompanhamento Pós – Desligamento 

j) Permuta (Transferência) 
5.2.4 INSTRUMENTOS E PRODUTOS DE ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES E ATIVIDADES DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES AMEAÇADOS DE MORTE (PPCAAM/BA)

 – Termo de Compromisso, termo de inventário, termo de responsabilização, termo de desligamento, termo de comodato e modelo de relatório
 – Elaboração do diagnostico situacional das crianças, adolescentes e jovens em situação de risco de morte no Estado
 – Mapeamento e constituição de rede de serviços e programas governamentais e não governamentais
 – Atendimento e acompanhamento jurídico, psicológico, pedagógico e social das crianças/ adolescentes e familiares 
5.2.5 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

- Monitoramento in loco pelos Técnicos da SUDH/SJDHDS;

- Monitoramento dos Relatórios das Atividades (bimensais) executados pela Entidade Executora; 

- Elaboração de Pareceres Técnicos pela SUDH/SJDHDS, com o objetivo de realizar recomendações técnicas à Entidade Executora e notificar-la quando necessário;
5.2.6. COMPONENTE DE GESTÃO
1. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA FINANCEIRA
1.1 – Executar orçamento/financeiro disponível.

1.2 - Executar a despesa de pessoal respeitando o limite contratual / orçamentário do convênio.
5.2.7 GESTÃO DE PESSOAL
5.1 - Aplicar Regulamento de Seleção e Contratação de Pessoal

5.2 - Capacitar os trabalhadores

5.3 - Contratar pessoal de acordo com os requisitos exigidos para a função, inscrição nos registros nos respectivos conselhos de classe; 

5.2.8 GESTÃO PATRIMONIAL
4.1 – Executar a manutenção dos bens;

4.2 – Dispor de equipamentos e instalações adequados a realização das ações e atividades do Projeto.
S5. GESTÃO DO CONTROLE 
5.1 – Realizar reunião interna de monitoramento do convênio.

5.2 – Realizar prestação de contas do convênio.
5.3 – Submeter ao Conselho Gestor do PPCAAM e os Relatórios Técnicos da Comissão de Monitoramento e Avaliação.

5.4 – Divulgar os canais de manifestação da Ouvidoria Geral do Estado.

5.5 Atender as definições da lei de acesso a informação e da lei de transparência, no tocante as responsabilidades das entidades que recebem recursos públicos.

ANHAMONA DE BRITO

Superintendência de Apoio e Defesa dos Direitos Humanos
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